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1-  INTRODUÇÃO  -  CARACTERIZAÇÃO  DO  PROBLEMA  E  OBJETIVO  DA

PESQUISA 

Governo  aberto,  governança  colaborativa  e  inovação  são  conceitos  inter-

relacionados e essenciais para promover a transparência, a responsabilidade, a efetividade

e a eficiência da gestão pública. O governo aberto se concentra em abrir o governo para a

participação  da  sociedade  civil  e  outros  atores  sociais,  promovendo  transparência  e

responsabilização.  A  governança  colaborativa,  por  sua  vez,  envolve  a  formação  de

parcerias entre governos, empresas, organizações da sociedade civil,  academia e outros

atores  sociais  para  compartilhar  recursos,  conhecimentos  e  habilidades,  na  busca  de

soluções  para  problemas  públicos.  Já  a  inovação  envolve  a  criação  de  novas  ideias,

produtos,  processos  e  tecnologias  para  melhorar  a  efetividade  e  a  eficiência  da gestão

pública. 

Uma  das  formas  mais  comuns  de  inovação  em governo  é  a  adoção  de  novas

tecnologias  e  práticas  digitais  para  melhorar  a  eficiência  e  a  qualidade  dos  serviços

públicos.  Por  exemplo,  a  implementação  de  plataformas  digitais  que  permitam  aos

cidadãos acessar informações sobre o governo, participar de fóruns de discussão, enviar

feedback  e  realizar  transações  online,  pode  melhorar  a  interação  entre  o  governo  e  a

sociedade. Além disso, as ferramentas tecnológicas podem ajudar a simplificar processos

burocráticos  e  aumentar  a  eficiência  na  prestação  de  serviços  públicos.  A  adoção  de

tecnologias emergentes, como blockchain, podem tornar os processos governamentais não

só mais eficientes, mas também mais seguros. 

A participação da sociedade também pode desempenhar um papel importante na

inovação  em  governo,  através  de  consultas  públicas,  fóruns  de  discussão  online,

laboratórios  de  inovação  e  orçamentos  participativos.  Combinando  tecnologia  e

participação cidadã, os governos podem criar espaços virtuais colaborativos, que permitem

aos cidadãos participar ativamente da tomada de decisões, monitorar o desempenho do

governo  e  contribuir  para  o  desenvolvimento  de  políticas  públicas  inovadoras,  mais

efetivas  e  sustentáveis.  Isso  pode  levar  a  uma  maior  confiança  nas  instituições

governamentais,  uma  maior  inclusão  social  e  uma  melhor  qualidade  de  vida  para  a

população em geral. 

Diante  do  exposto,  este  projeto  se  propõe  a  investigar  o  papel  da  tecnologia,

consolidada e emergente, e da participação cidadã na gestão pública, em um contexto de



governança colaborativa e inovadora. O objetivo é refletir e promover novos insights sobre

como a  tecnologia  pode ser  uma ferramenta  importante  para  a  co-criação de soluções

inovadoras e para aumentar a participação dos cidadãos no processo de tomada de decisão.

Verificar ainda, de que forma a participação cidadã pode ajudar a aumentar a legitimidade

das decisões tomadas e a promover uma cultura de transparência, colaboração e co-criação

no governo.

2- JUSTIFICATIVA 

Uma  gestão  pública  moderna,  colaborativa  e  inovadora  é  aquela  que  busca

envolver a população nas decisões que afetam suas vidas, que adota soluções criativas para

os desafios que surgem e que é transparente e responsável perante a sociedade. 

A modernização e práticas de inovação vêm tomando cada vez mais espaço nas

organizações  públicas.  Em Santa Catarina,  a  implementação do governo sem papel  no

Poder Executivo Catarinense trouxe mais eficiência e efetividade à ação pública, ao passo

que o desenvolvimento de centros de Inovação, como o Nidus - Laboratório de Inovação

do Governo de Santa Catarina,  buscam entender  os desafios públicos e permitir  que o

ecossistema apresente diferentes soluções, através da conexão entre sociedade, startups e

Governo do Estado. 

Com  a  chegada  do  novo  Governo  em  2023,  Santa  Catarina  ganhou  a  inédita

Secretaria de Ciência,  Tecnologia e Inovação (SCTI), elevando a importância de temas

cada vez mais importantes para o desenvolvimento da sociedade como um todo. Como

servidora pública efetiva da Secretaria de Estado da Administração (SEA), em exercício na

Diretoria de Tecnologia e Inovação (DITI/SEA), farei parte da construção da SCTI, uma

vez que a DITI foi absorvida pela nova Secretaria.  Diante desse contexto desafiador e

repleto de oportunidades, este projeto de investigação pode legitimar perante à sociedade

novas ações públicas inovadoras, promover a cultura de transparência, estimulando ações

de accountability social, e impulsionar novas formas de se pensar nos processos e serviços

ofertados ao cidadão. Para a recém criada SCTI, esta pesquisa pode aportar novos insights

sobre o uso da tecnologia para melhorar processos e serviços públicos, bem como ajudar

na consolidação do órgão perante à sociedade e à alta administração. Como servidora da

nova SCTI, trazer um novo olhar sobre como a tecnologia, a inovação e a ciência podem



fortalecer a governança colaborativa e o governo aberto, é uma valiosa oportunidade de

contribuir  para  o  desenvolvimento  de  uma  gestão  pública  moderna  e  alinhada  aos

interesses do cidadão.

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Inicialmente entendido como a disponibilização de informação governamental em

domínio público, atualmente o conceito de “Governo Aberto” abrange novos elementos,

como a colaboração e a participação social (BERBERIAN et al.,  2014). A Governança

Colaborativa é um arranjo institucional em que parceiros de diferentes setores trabalham

juntos  para  o  alcance  de  objetivos  comuns  (MCQUAID,  2009;  VANGEN;  HAYES;

CORNFORTH,  2014).  As  parcerias  compartilham  riscos,  recursos  e  habilidades  e

alcançam benefício mútuo e sinergia (HUTCHINSON; CAMPBELL, 1998; MARTINS et

al., 2022).

A  complexidade  de  muitos  problemas  sociais,  econômicos  e  ambientais

enfrentados pela sociedade contemporânea, demandam articulações coletivas (MARTINS

et  al.,  2022).  Sem  a  colaboração  de  diversos  stakeholders  que  aportem  recursos  e

competências específicas para a ação coletiva, os denominados grandes desafios ou wicked

problems não  podem  ter  seus  impactos  negativos  minimizados  (MCQUAID,  2009;

SCOTT; THOMAS; MAGALLANES, 2018, CLARK, 2020; BRYSON et al., 2021). Um

aspecto  importante  da  governança  colaborativa  é  a  inclusão  de  uma  ampla  gama  de

perspectivas  e  conhecimentos.  Isso  é  especialmente  importante  para  lidar  com  wicked

problems, que têm muitas causas e consequências complexas e afetam diferentes grupos de

pessoas de maneiras diferentes.

A  tecnologia,  como  facilitadora  do  diálogo  entre  Governo  e  Sociedade,

desempenha  um  papel  fundamental  em  governos  abertos,  colaborativos  e  inovadores,

permitindo  que  as  informações  públicas  sejam disponibilizadas  de  forma  mais  fácil  e

acessível aos cidadãos, e que estes possam se envolver no processo de tomada de decisão

por  meio  de  ferramentas  colaborativas  como  fóruns  online,  questionários,  enquetes  e

outras formas de consulta online. O uso das tecnologias para socializar os dados, processos

e serviços governamentais permite uma interação de mão dupla entre governo e cidadãos,

o que pode levar a soluções mais inovadoras e melhores resultados. A tecnologia também



pode ajudar  a  monitorar  o desempenho do governo em tempo real,  permitindo que os

cidadãos  e  outras  partes  interessadas  monitorem  a  implementação  das  políticas  e

programas do governo e forneçam feedback. 

A  tecnologia  tornou  o  governo  mais  eficiente  e  acessível,  mas  promover  a

participação e o controle social na gestão pública é um desafio ainda a ser enfrentado, na

medida em que pode ser difícil envolver o cidadão quando ele não vê a conexão direta

entre sua participação e os resultados concretos. Um dos maiores desafios para o Governo

Aberto é entregar informação de valor aos cidadãos. (BERBERIAN et al., 2014). Para que

se  sinta  motivado  a  expressar  sua  opinião  ou  participar  diretamente  em  projetos,  é

necessário que ele tenha acesso a informações específicas sobre o problema que está sendo

debatido  (JETZEK; AVITAL; BJÃRN-ANDERSEN, 2013).  Segundo Evans e  Campos

(2013), a capacidade dos governos no uso de tecnologias influencia o engajamento civil

(BERBERIAN et al., 2014).

Como a tecnologia pode ajudar a promover o engajamento do cidadão na gestão

pública  é  uma das  questões  que  este  estudo  se  propõe  a  investigar.  Existem algumas

estratégias  que  podem  ser  adotadas,  como  educação  e  conscientização;  canais  de

comunicação  acessíveis,  simples  e  funcionais;  criação  de  conselhos  de  usuários,  que

podem ser virtuais; transparência ativa, com linguagem acessível a todos os públicos; e

incentivos para que os cidadãos participem de processos de tomada de decisão. Um bom

exemplo  de  incentivo  é  a  realização  de  hackathons,  como estratégia  para  incentivar  a

participação  cidadã  na  resolução  de  problemas  públicos.  Hackathons  são  eventos  que

reúnem programadores, designers, especialistas em dados e outras pessoas interessadas em

criar  soluções  inovadoras  para  problemas  específicos.  Ao realizar  hackathons  voltados

para a resolução de problemas públicos, o governo pode envolver os cidadãos na busca por

soluções criativas e inovadoras para questões que afetam a sociedade. 

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Esta  pesquisa  será  realizada  na  Secretaria  de  Estado  da  Ciência,  Tecnologia  e

Inovação (SCTI/SC) e no Nidus - Laboratório de Inovação do Governo de Santa Catarina,

vinculado à esta Secretaria. 



O público alvo são os servidores da SCTI, empresas, organizações da sociedade

civil, academia e outros atores sociais.

Inicialmente será feita uma revisão da literatura, identificando a linha de evolução

do objeto  de estudo no desenvolvimento  da  gestão  pública  moderna.  Em um segundo

momento  será  realizado  um  mapeamento  das  atribuições,  competências,  objetivos  e

resultados-chave da SCTI e do Nidus, e serão feitas conexões com o cidadão, empresários

e acadêmicos sob a forma de entrevistas/questionários e outros.

Todo o material produzido será categorizado e os dados serão cruzados para gerar

novos insights  sobre como a tecnologia e a participação cidadã podem contribuir  para

colaboração e co-criação no governo.

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

Como servidora pública, implementar os resultados do estudo não somente será possível,

como  será  gratificante.  Contribuir  para  a  modernização  da  Gestão  Pública  é  uma

oportunidade ímpar; contudo, é evidente que alguns obstáculos terão que ser transpostos,

uma vez que a cultura de governança colaborativa,  apesar  de amplamente “teorizada”,

ainda precisa ser devidamente “incorporada”, tanto pelo Governo, quanto pela Sociedade.

Nesse sentido, esta pesquisa pode contribuir amplamente,

6- CRONOGRAMA 

O cronograma proposto é demonstrado pela tabela a seguir.

 

MES/ETAPAS 07/202

3 

08/202

3 

09/202

3

10/202

3

11/202

3

02/202

4 

03/202

4

04/202

4

05/202

4

06/202

4

07/202

4

Escolha do tema X

Levantamento
bibliográfico

X X

Elaboração do
anteprojeto

X X

Apresentação do
projeto

X



Coleta de dados X X X X

Análise dos dados X X X

Organização do
roteiro/partes

X

Redação do
trabalho

X X

Revisão e redação
final

X

Entrega da
dissertação

X

Defesa da
dissertação

X
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